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Reunião de Comissão

14 de Maio de 2007

“Impacto da televisão junto dos jovens” 
Projecto aprovado na 4.ª Comissão

Os deputados à Sessão de 2007 do “Parlamento dos Jovens” recomendam à Assembleia da República a adopção das seguintes medidas:

1. Deve promover-se campanhas de esclarecimento nos centros de saúde, escolas, nomeadamente na área da Formação Cívica, e nos meios de comunicação social (mais especificamente nas televisões generalistas). Para esta campanha contar-se-á com o apoio de psicólogos e outros profissionais, que nos ajudariam na temática das consequências negativas que advêm do facto de as crianças e jovens verem televisão em excesso, assim como sobre as implicações da publicidade violenta e de conteúdos enganosos.
2. Criar uma comissão especializada e independente que classifique e estabeleça critérios aos programas segundo o seu interesse pedagógico e formativo. Esta classificação não se destina a substituir a que existe, mas a complementá-la, ajudando os pais na escolha dos programas que os filhos devem ver. Esta comissão será constituída por técnicos especializados de diversas áreas e deverá funcionar como um incentivo à melhoria da qualidade da programação destinada às crianças e jovens e não como um elemento de “censura”, pois não visa proibir nada mas apenas distinguir e premiar, através da referida classificação, os programas que se constituam como mais-valias para aqueles a quem se destinam. A população portuguesa deve ser esclarecida sobre esta classificação e sobre os parâmetros da razão da sua criação, através dos canais de televisão.
3. A programação deve estar adequada ao público-alvo e transmitir modelos e ideias de conduta que se deseja ver reproduzidos na sociedade. Os programas devem ter em conta a idade a quem se destinam e a simbologia utilizada deve, com regularidade, ser objecto de esclarecimento e serem acompanhados por um tradutor de língua gestual.
4. Regular a publicidade, através de uma lei específica, ao nível da sua duração e frequência.
5. Alargar a existência da figura do provedor às estações privadas de televisão.
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